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    1 INTRODUÇÃO




    A criação de ambientes favoráveis ao surgimento, manutenção e desenvolvimento de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) é uma questão que vem ocupando cada vez mais espaços nas agendas dos governos – independente das esferas: federal, estadual ou municipal. Esta preocupação se justifica principalmente pelo impacto que a mortalidade destas empresas gera nos níveis de emprego e renda, além, é claro, de repercutir na arrecadação do Estado. Atualmente no Brasil as ME e EPP tem grande peso relativo no mercado de trabalho, segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) (2014, p.7), elas juntas formam 99% do número total de empresas formais e respondem por cerca de 40% da massa de remuneração paga aos empregados formais de empresas privadas. Contudo, criar ambientes agradáveis ao surgimento de ME e EPP, em nível macro – para todo o país, estado ou município – não é uma tarefa fácil.




    Estabilidade política e econômica, carga tributária reduzida, altos níveis de investimentos e crescimento econômico, fatores importantes para viabilizar a criação de novas ME e EPP, em geral não fazem parte da realidade vivenciada atualmente no Brasil. Entretanto, é missão dos governos trabalhar para criar cenários mais favoráveis a fim garantir os direitos mais básicos dos cidadãos. E neste contexto, considerando a importância das microempresas e pequenas empresas para o mercado de trabalho nacional, urgem políticas públicas que objetivem garantir, dentre outros, o direito ao trabalho, direito social assegurado pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2015), em seu artigo sexto.




    Levando em conta a dificuldade de se proporcionar um ambiente macroeconômico favorável às empresas, algumas políticas mais pontuais vêm surgindo, visando à criação de empregos por meio da geração e manutenção de micro e pequenas empresas. Estas políticas buscam dar origem e fortalecer ambientes onde os empreendimentos estão mais protegidos dos perigos do mercado.




    Um exemplo de política pública nacional voltada à criação desses ambientes é o Programa Nacional de Apoio as Incubadoras de Empresas e aos Parques Tecnológicos (PNI), do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Esse Programa tem como objetivo (MCT1, 2009): “[...] fomentar a consolidação e o surgimento de parques tecnológicos e incubadoras de empresas, que contribuam para estimular e acelerar o processo de criação de micro e pequenas empresas [...]”.




    O processo de incubação de empresas é reconhecido como um importante fator de sucesso de empreendimentos (DORNELAS, 2008; DORNELAS, 2002; SILVA, 2010), auxiliando, muitas vezes, desde a concepção da empresa até seu desenvolvimento ao ponto de ter condição para sobreviver no mercado.




    Contudo, muito embora empresas incubadas ou graduadas2 sejam menos suscetíveis ao fracasso (MCT, 2000), entendemos que elas não estão livres deste risco. Portanto, conhecermos os fatores que influenciam a mortalidade das empresas que passaram pelo processo de incubação pode servir para a orientação de políticas públicas mais adequadas a cada situação particular e que, consequentemente, tenham melhores resultados, com melhores impactos, tanto sociais quanto econômicos, por meio do aumento dos níveis de emprego e renda da população e de arrecadação por parte do Estado. Para tanto, elegemos a seguinte questão chave do problema de pesquisa: “Quais fatores, na perspectiva dos empresários, condicionaram a mortalidade das empresas que estiveram incubadas na incubadora CIEMSUL, no período 2000-2015?”.




    Além do já relatado, a ocorrência da presente pesquisa está intimamente ligada ao momento vivido pelo município de Pelotas. A cidade de Pelotas, que hoje já conta com o Centro de Incubação de Empresas da Região Sul (CIEMSUL) e com a Conectar Incubadora de Base Tecnológica da Universidade Federal de Pelotas, aguarda desde 2010 a inauguração de seu próprio parque tecnológico. O Pelotas Parque Tecnológico está previsto para ser inaugurado até o final do corrente ano e contará com uma incubadora empresarial de base tecnológica que abrigará 19 empresas incubadas. Ou seja, serão recursos públicos investidos em empresas, que só se justificarão socialmente se trouxerem efetivos retornos à população pelotense, como novos postos de trabalho, melhora nos níveis de renda, aumento da competitividade empresarial, produção de novas tecnologias, aumento na arrecadação municipal, entre outros. Desta forma, esperamos que tais investimentos tenham maior probabilidade de sucesso, tanto econômico quanto social, se os objetivos desta pesquisa forem atingidos.




    Com isto, cabe aqui mencionar os objetivos do presente trabalho. O Objetivo geral dessa pesquisa é “Descobrir quais fatores, na perspectiva dos empresários, condicionaram a mortalidade das empresas que estiveram incubadas na incubadora CIEMSUL, no período 2000-2015”. Além deste geral, foram elencados os seguintes objetivos específicos: Identificar qual a taxa de mortalidade das empresas que estiveram incubadas; Conhecer o tempo de vida médio de empresas que passaram pelo processo de incubação; Levantar o número médio de pessoas ocupadas, a média de salários pagos e o faturamento médio das empresas; Compreender se vínculo com a incubadora é importante para o sucesso das empresas; Conhecer quais os tipos de apoio que a incubadora pesquisada presta as suas empresas.




    Com isso, visando à consecução do atingimento dos citados objetivos o presente trabalho está organizado da seguinte forma. Além dessa primeira seção introdutória, uma segunda, contendo o referencial teórico. Posteriormente outra, que tem o objetivo de apresentar a incubadora estudada e o ambiente no qual ela está inserida. Esta então seguida de outras três que tratam da metodologia, dos principais resultados e das considerações finais.




    




    

      

        1 Antigamente denominado Ministério da Ciência e Tecnologia.


      




      

        2 A empresa graduada (ou empresa liberada) é aquela organização que passou pelo processo de incubação e que alcançou desenvolvimento suficiente para ser habilitada a sair da incubadora. (SAKITA, 2015, p.24).


      


    


  




  

    2 EMPREENDEDORISMO




    Neste item vamos aprofundar o estudo sobre uma das categorias centrais de nossa pesquisa, o empreendedorismo. Nossa intenção é apresentar a origem do termo, conceitos envolvidos, alguns dos principais autores, mas em especial, demonstrar as mudanças de significado que o termo empreendedorismo vem experimentando ao longo do tempo.




    Esclarecer essa mutação no significado do termo, para além dos demais objetivos deste item, nos parece necessário, pois é ainda muito comum algumas áreas do conhecimento acadêmico se fecharem ao tema em virtude de preconceitos fundamentados em concepções desatualizadas. Entre os equívocos mais comuns podemos citar: “empreendedor é sinônimo de empresário”, “o ato de empreender é exclusivamente motivado pelo desejo de lucro”, dentre outros.




    CONCEITUANDO




    O empreendedorismo é um tema bastante veiculado pelas mídias atualmente. Basta acessarmos um site jornalístico, ligarmos o televisor ou o rádio, e lá está o empreendedorismo sendo debatido. Se notarmos, veremos que o termo está na justificativa de muitas ações por toda parte. No âmbito do poder público como, por exemplo, na criação do Microempreendedor Individual3 (MEI). Em parcerias público-privadas como no Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego - Empreendedor4 - (PRONATEC Empreendedor), bem como na iniciativa privada, como por exemplo, por meio do SEBRAE com a maciça propaganda veiculada diariamente nos mais variados meios de comunicação. Entretanto, a vulgarização do termo e de sua compreensão parece-nos um risco, pois dificulta o estabelecimento de limites do que é e do que não é empreendedorismo.




    Segundo Chiavenato (2007, p.5), o empreendedorismo:




    [...] tem sua origem na reflexão de pensadores econômicos dos séculos XVIII e XIX, conhecidos defensores do laissaz-faire ou liberalismo econômico. Esses pensadores econômicos defendiam que a ação da economia era refletida pelas forças livres do mercado e da concorrência. (CHIAVENATO, 2007, p.5).




    A criação do termo é atribuída ao economista e escritor Richard Cantillon (DORNELAS, 2008, p.14): “[...] tendo sido o primeiro a diferenciar o empreendedor – aquele que assume riscos -, do capitalista – aquele que fornece o capital”. Entretanto, mesmo tendo origem na escola econômica outras ciências acabaram por interessarem-se pela temática. Chiavenato (2007, p.5) menciona, por exemplo, “[...] a sociologia, a psicologia, a antropologia, e como já citado, a história econômica”.




    Ratificando essa ideia, Dolabela (2003, p.35) afirma que:




    [...] o estudo do empreendedor atraiu a atenção de especialistas de diversas áreas. Não só os economistas, mas também educadores, psicólogos, sociólogos, administradores, pesquisadores das áreas de ciências exatas. Tal miscelânea de bagagens teóricas – cada qual com seus paradigmas, metodologias, padrões de análise, experiência, conteúdos – não poderia produzir senão visões diferenciadas sobre o tema, o que explica a diversidade de definições que contribuem para o seu enriquecimento. (Dolabela, 2003, p.35).




    Ainda citando Dolabela (2003, p.35):




    Esse novo olhar sobre a capacidade empreendedora nos permitiu transportá-la do seu berço original, a empresa – sem dele sair – para todas as atividades humanas. E, ao mesmo tempo, nos levou a ver o empreendedor como uma forma de ser e identificar que o modo de ser e a escolha do que fazer definem o empreendedor, independentemente do campo em que atue. Por isso mesmo, qualifiquei o empreendedorismo como “uma forma de ser” (DOLABELA, 2003), defendendo a extrapolação da ação empreendedora para todas as atividades, lucrativas ou não lucrativas. (DOLABELA, 2003, p.35).




    Com isso, tendo em vista o trajeto, acima descrito, percorrido pelo significado do termo empreendedorismo, começando na ciência econômica - no âmbito da empresa – e, ao longo do tempo, sendo influenciado por outras ciências e reconstruído com base nessas influências, entendemos que atualmente restringir a temática à atividade empresarial é subestimar a amplitude do empreendedorismo.




    Considerando conceitos de empreendedorismo mais atuais podemos evocar Dornelas (2008, p.22), que afirma que: “Empreendedorismo é o envolvimento de pessoas e processos que, em conjunto, levam à transformação de ideias em oportunidades”.




    Ou ainda podemos citar Dolabela (1999, p.43), que considera que: “Empreendedorismo é um neologismo derivado da livre tradução da palavra entrepreneurship e utilizado para designar os estudos relativos ao empreendedor, seu perfil, suas origens, seu sistema de atividades, seu universo de atuação”. Conceito esse que assumiremos como base para o desenvolvimento da presente pesquisa.




    O EMPREENDEDOR




    As mudanças de significado quanto ao termo “empreendedorismo”, mencionadas no item anterior, em grande parte se explicam pelas alterações de significado que o termo “empreendedor” vem sofrendo ao longo do tempo. Segundo Degen (2009, p.6), originalmente o vocábulo “empreendedor”:




    [...] deriva da palavra inglesa entrepreneur, que, por sua vez, deriva da palavra entreprendre, do francês antigo, formada pelas palavras entre, derivada do latim inter – que significa reciprocidade – e preneur, derivada do latim prehendere – que significa comprador. A combinação das duas palavras, entre e comprador, significa simplesmente intermediário. (DEGEN, 2009, p.6).




    Ainda citando Degen (2009, p.7): “Um bom exemplo de empreendedor no sentido francês de intermediário foi o veneziano Marco Pólo, que tentou estabelecer uma rota terrestre de comércio entre a Europa e o Oriente”.




    Dornelas (2007, p.14), neste mesmo alinhamento, considera que:




    Como empreendedor, Marco Pólo assinou um contrato com um homem que possuía dinheiro (hoje mais conhecido como capitalista) para vender as mercadorias deste. Enquanto o capitalista era alguém que assumia riscos de forma passiva, o aventureiro empreendedor assumia o papel ativo, correndo riscos físicos e emocionais. (DORNELAS, 2007, p.14).




    Dando continuidade à análise histórica de Dornelas (2007, p.14), sobre as diferentes aplicações do termo “empreendedor”, temos o seguinte:




    Idade Média




    Na Idade Média, o termo empreendedor foi utilizado para definir aquele que gerenciava grandes projetos de produção. Esse individuo não assumia grandes riscos, e apenas gerenciava os projetos, utilizando recursos disponíveis, geralmente provenientes do governo do país.




    Século XVII




    Os primeiros indícios de relação entre assumir riscos e empreendedorismo ocorreram nessa época, em que o empreendedor estabelecia um acordo contratual com o governo para realizar algum serviço ou fornecer produtos. Como os preços eram prefixados, qualquer lucro ou prejuízo era exclusivo do empreendedor. [...].




    Século XVIII




    Nesse século, o capitalista e o empreendedor foram finalmente diferenciados, provavelmente devido ao início da industrialização que ocorria no mundo. [...].




    Séculos XIX e XX




    No final do século XIX e início do século XX, os empreendedores foram frequentemente confundidos com gerentes ou administradores [...]. (DORNELAS,2007, p.14).




    Para Dolabela (1999, p.67): “No fim do século 19 e início do século 20, o termo [empreendedor] designava os grandes capitães de indústria, tais como Ford nos EUA, Peugeot na França, Cadbury na Inglaterra, Toyoda no Japão”.




    O economista Jean-Baptiste Say considerado por alguns o pai do empreendedorismo (DOLABELA, 1999, p.67) associava o empreendedor ao desenvolvimento econômico, à inovação e ao aproveitamento de oportunidades em negócios.




    Posteriormente, outro economista, Joseph Schumpeter (1949, apud DORNELAS, 2007, p.22) definiu o empreendedor da seguinte forma: “[...] é aquele que destrói a ordem econômica existente pela introdução de novos produtos e serviços, pela criação de novas formas de organização ou pela exploração de novos recursos e materiais”. Em outras palavras, citando Degen (2009, p.15) sobre a perspectiva de Schumpeter, o empreendedor é: “Alguém que por meio de novos produtos e serviços, procura superar os existentes no mercado. É o agente do processo de destruição criativa [...]”.




    Como já mencionado anteriormente, em especial a partir da segunda metade do século XX, outras áreas da ciência passaram a se interessar pelo empreendedorismo e, de forma especial, pelo empreendedor. Os behavioristas, na década de 1950 (CHIAVENATO, 2007, p.5), buscando explicações a respeito da ascensão e declínio das civilizações, foram incentivados a traçar um perfil de personalidade do empreendedor. Um dos autores comportamentalistas que mais contribuiu para a construção da visão behaviorista sobre os empreendedores foi David McClelland (CHIAVENATO, 2007, p.5; DEGEN, 2009, p.14). Para Chiavenato (2007, p.5): “O trabalho desenvolvido por McClelland (1971) focalizava os gerentes de grandes empresas, mas não interligava claramente a necessidade de auto realização com a decisão de iniciar um empreendimento e o sucesso desta possível ligação”. Segundo Degen (2009, p.15), na visão de McClelland o empreendedor é: “Alguém que não se intimida com as empresas estabelecidas e as desafia com o seu novo jeito de fazer as coisas. É a necessidade de realizar de McClelland”.




    As contribuições das demais ciências que se debruçaram no estudo do empreendedor, de suas características e de seus comportamentos, acabaram por redefinir seu conceito.




    Dolabela (2003, p.36) afirma o seguinte:




    Essa migração do conceito do âmbito da empresa para todos os demais atinge o empregado em organizações, chamado de intra-empreendedor, alguém capaz de inovar, de propor à instituição onde trabalha caminhos que possam conduzir à ocupação adequada de um espaço no seu ambiente de atuação, otimizando os resultados institucionais.




    No governo e no terceiro setor, são principalmente os empreendedores que, por meio de cooperação, imaginação criadora e ousadia, geram valores a partir de recursos escassos ou inexistentes.




    São empreendedores os pesquisadores que, com um olhar diferente sobre seu objeto de trabalho, contribuem para transformar conhecimento em riqueza.




    São empreendedores os heróis anônimos da nossa economia que, contra tudo e contra todos, teimam em criar micro e pequenas empresas e geram importantes valores humanos e econômicos para a sociedade.




    São empreendedores os profissionais do ensino que estão, silenciosamente, fazendo a revolução na educação, formando empreendedores e tornando-se empreendedores.(DOLABELA, 2003, p.36).




    Dornelas (2008, p.22-23), de forma semelhante, não limita o empreendedor ao ambiente da empresa, e mais:




    [...] amplia ainda mais as aplicações do termo empreendedor, através da definição de oito tipos possíveis para o empreendedor (empreendedor nato, empreendedor que aprende, empreendedor serial, empreendedor corporativo, empreendedor social, empreendedor por necessidade, empreendedor herdeiro, e o empreendedor “normal”/planejado). (DORNELAS, 2008, p.22-23).




    Dornelas (2007, p.11) explica pormenorizadamente a pesquisa que fundamentou a sua proposta de ampliação para aplicações do termo empreendedor. Esta pesquisa deu origem ao livro “Empreendedorismo na Prática”, onde o autor define cada um dos oito tipos de empreendedores. Dentre eles, achamos pertinente destacar o “Tipo 5 – Empreendedor Social” (DORNELAS, 2007, p.13-14):




    O empreendedor social tem como missão de vida construir um mundo melhor para as pessoas. Envolve-se em causas humanitárias com comprometimento singular. Tem o desejo imenso de mudar o mundo criando oportunidades para aqueles que não têm acesso a elas. Suas características são similares as dos demais empreendedores, mas a diferença é que se realizam vendo seus projetos trazerem resultados para os outros e não para si próprios. [...] não tem como um de seus objetivos ganhar dinheiro. Prefere compartilhar seus recursos e contribuir para o desenvolvimento das pessoas. (DORNELAS, 2007, p.13-14).




    Buscando demonstrar esta variedade de aplicações do termo empreendedor ainda podemos citar Dolabela (2003, p.48) ao definir o empreendedor coletivo, outra modalidade de empreendedor que se afastada do contexto empresarial:




    [...] o empreendedor coletivo tenta provocar mudanças que conduzam à sustentabilidade, a autossuficiência, ou seja, seu trabalho busca tornar dinâmicas as potencialidades da comunidade, criando condições para que seus membros sejam protagonistas, através de redes de cooperação internas e externas, na construção do seu próprio desenvolvimento. (DOLABELA, 2003, p.48).




    Como se vem demonstrando, o conceito de empreendedor foi se modificando ao longo do tempo e deixando de ser de uso exclusivo da área empresarial. Outra importante evidência deste afastamento está expressa na obra “Aprender a Empreender” (ESCARLATE, 2010, p.12) do SEBRAE, instituição que trabalha basicamente para apoiar o desenvolvimento das micro e pequenas empresas:




    Embora no mundo dos negócios ainda seja comum à confusão entre esses termos, eles têm significados diferentes, apesar de poderem estar associados.




    O empresário pode ou não ser um empreendedor. Ele é empresário porque é dono de uma empresa, de um negócio. Se ele deixa de ter a empresa, deixa de ser empresário. Mas ele pode ou não ser um empresário empreendedor.




    Já o empreendedor é aquele que faz acontecer, que faz a diferença. O empreendedor pode ou não ser empresário. Se além de empreender ele também é dono de uma empresa, passa a ser um empresário empreendedor.




    Resumindo, o empresário é o dono de uma empresa. Como empresário, ele pode ser um administrador, mas se for um agente de inovação que cria oportunidades e lidera processos, também é um empreendedor. (ESCARLATE, 2010, p.12).




    Para Filion (1991, p.2) o empreendedor é simplesmente: “[...] alguém que concebe, desenvolve e realiza visões”.




    Segundo Dornelas (2007, p.8): “O empreendedor é aquele que faz acontecer, se antecipa aos fatos e tem uma visão futura da organização”.




    Nesta mesma linha de ampliação do conceito de empreendedor, Dolabela (2003, p.38) afirma que: “É empreendedor, em qualquer área, alguém que sonha e busca transformar seu sonho em realidade”. Na presente pesquisa trabalharemos o conceito de empreendedor nesta perspectiva, ou seja, podemos encontrar empreendedores em todas as áreas. Entretanto, considerando que este estudo tem como objetivo descobrir quais fatores que condicionaram a mortalidade de empresas que estiveram incubadas, estaremos tratando o tema “empreendedorismo” dentro de um viés empresarial.




    No presente item buscamos aprofundar nosso conhecimento sobre o empreendedorismo – autores, conceitos, origens, perspectivas –, entendo que essa é uma categoria chave para a consecução dos objetivos desta obra, tendo em vista, a estreita relação que existe entre o movimento de criação das incubadoras de empresas e o movimento de fomento do empreendedorismo empresarial. Relação essa que Dornelas (2008, p.184) menciona:




    Desde o surgimento do primeiro parque tecnológico de que se tem notícia, no final da década de 1940, em Palo Alto, na Califórnia [...], conceitos como capital de risco, empreendedorismo e incubadora de empresas são considerados condições básicas para o desenvolvimento econômico regional, pela transferência de tecnologia e pela inovação tecnológica. (DORNELAS, 2008, p.184).




    No Brasil, a própria Portaria nº 139, de 10 de março de 20095, do Ministério da Ciência e Tecnologia6, que institui o Programa Nacional de Apoio as Incubadoras Empresariais e aos Parques Tecnológicos (PNI), se encarrega de vincular o empreendedorismo às incubadoras (MCT, 2009):




    Art. 4º Para efeito desta Portaria os Parques Tecnológicos e as Incubadoras de Empresas serão caracterizados conforme descrito nos itens I e II abaixo:




    I – [...]




    II – Incubadora de Empresas são mecanismos de estímulo e apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a implantação de novas empresas que tenham como principal estratégia de negócio a inovação tecnológica. (MCT, 2009).




    




    

      

        3 Criado pela Lei Complementar 128/2008.


      




      

        4 Acordo de cooperação firmado entre o SEBRAE e o Ministério da Educação e Cultura (MEC). Ver mais em: http://pronatecempreendedor.sebrae.com.br/customizacoes/Apresentacao/_doc/caderno_apresentacao_pronatec.p df


      




      

        5 Ver: http://www.mct.gov.br/upd_blob/0204/204147.pdf.


      




      

        6 Atualmente Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.
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